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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 386, DE 2007
Mensagem nº 139/07 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 11 de outubro de 2007
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 386, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.313.


De iniciativa parlamentar, a propositura obriga as se​guradoras a comunicarem ao Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo – DETRAN todos os sinistros de veículos que forem considerados perda total, e estabelece prazo para a comunicação, procedimento a ser adotado pelo órgão de trânsito e multa coercitiva (artigo 1°). Ainda ordena a destruição das carca​ças sob pena de proibição de recebimento de vantagem econômica ou patrimo​nial da Administração (artigo 2°), e dá providências correlatas.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a ne​gar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Cabe notar, sinteticamente, que o projeto objetiva, embora apenas quanto às seguradoras, regrar a comunicação de sinistros de veículos com perda total e impor a destruição das carcaças.


Em conseqüência, é forçoso reconhecer que a proposi​ção efetivamente trata de assunto relativo a trânsito e por isto se mostra in​constitucional, dado que a matéria está sujeita à competência legislativa priva​tiva da União, consoante o artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal.


Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal vem siste​maticamente declarando a inconstitucionalidade de leis estaduais que dispo​nham sobre trânsito, por invadirem a competência da União, de cujo pronun​ciamento são exemplos os julgamentos das ADI nº 2928-SP, ADI nº 3055-PR, ADI nº 3186-DF, ADI nº 2796-DF, ADI nº 3254-ES e ADI nº 3444-RS, entre várias outras.


Releva considerar que em obediência àquele preceito constitucional foi editado o Código de Trânsito Brasileiro (Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997), disciplinando de forma ampla o assunto e atribuindo ao CONTRAN competência para a expedição de normas regulamentares (artigo 12, inciso I).


Já o artigo 126 do Código preceitua que “O proprietário de veículo irrecuperável, ou definitivamente desmontado, deverá requerer a baixa do registro, no prazo e na forma estabelecidos pelo CONTRAN, sendo vedada a remontagem do veículo sobre o mesmo chassi, de forma a manter o registro anterior.”, acrescentando, o parágrafo único, que “A obrigação de que trata este artigo é da companhia seguradora ou do adquirente do veículo destinado à desmontagem, quando estes sucederem ao proprietário”.


No exercício da sua competência, o CONTRAN, pela Resolução n° 11, de 23 de janeiro de 1998, acrescentada pela Resolução n° 113, de 5 de maio de 2000, regulamentou os artigos 126, 127 e 128 do Código de Trânsito e regrou detalhadamente, ao lado de outros casos, o de baixa de registro de veículo sinistrado com laudo de perda total (artigo 1°, inciso III).


Regrou, mais, o prazo em que deve ser feito o requerimento, a sanção para o caso de descumprimento, as providências a serem tomadas pelo órgão de trânsito, quais partes do veículo devem ser destruídas, qual sua destinação e quais os documentos necessários ao pedido.


Desse modo, o tema, em seus vários aspectos, foi e encontra-se completamente regulado. Sem qualquer esforço de interpretação, percebe-se que a legislação federal, específica, disciplina a questão e sobre ela dispõe de forma diversa do projeto, bem por isto restando impossibilitada a coexistência deste com aquela.


Desbordando desse quadro, não pode o Estado legislar sobre o assunto, enquanto não for editada lei complementar, prevista no parágrafo único do artigo 22 da Carta federal, que eventualmente o autorize.


Neste passo, comporta ser realçada a manifestação da Secretaria da Segurança Pública, que, de par com apontar a inconstitucionalidade do projeto por invasão de competência da União para legislar sobre trânsito, esclareceu que o assunto já está regido pelo Código de Trânsito Brasileiro.


Verifica-se, portanto, que a matéria está disciplinada por normas federais, não sobrando espaço para a atuação normativa do legislador estadual. Todavia, a propositura interfere em área reservada à competência legiferante privativa da União e se incompatibiliza com a repartição constitucional de competências, incidindo em inconstitucionalidade.


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 386, de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor DeputadoWaldir Agnello, 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado..

